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A
o publicar este terceiro número da nossa revista no formato digital é 
com satisfação que agradecemos a muitos dos nossos leitores, que nos 
têm transmitido a sua satisfação com a qualidade da revista e com o 
facto de não termos, pura e simplesmente, desistido da publicação.

Em março do ano passado suspendemos a publicação de “O Propulsor” devi-
do a difi culdades económicas. Fizemo-lo com a ideia de trabalhar para arranjar 
os meios necessários para poder voltar a publicar a partir de outubro. Não con-
seguimos esse desiderato. Punha-se então a questão de desistir, encerrando 
defi nitivamente, ou encontrar outra solução. 
A solução encontrada foi continuar a revista no formato digital, com custos 
muito mais baixos, publicando todos os meses, sendo que, a meio do ano, a 
edição seria em papel.

Apesar dos elogios, os resultados, em termos de obtenção dos meios para a 
edição em papel, estão muito aquém do necessário.
Pretendíamos que: os Amigos de “O Propulsor” se esforçassem por pagar 
as suas contribuições, que se tornassem Amigos os leitores que ainda o não 
eram, que os leitores empresários ou em cargos de responsabilidade nas suas 
empresas pudessem promover a publicação de anúncios, mas essas expectati-
vas foram parcialmente goradas.
Alguns Amigos responderam positivamente e não só pagaram as suas contri-
buições como aumentaram os montantes pagos. Para esses o nosso obrigado.
Todavia, outros houve, que não responderam ao apelo, e alguns que enten-
deram deixar de pagar, uma vez que deixavam de receber a revista em papel. 
Nós sabemos que existe aqui um problema: a revista não chega a todos, uma 
vez que nem todos usam a internet e isso preocupa-nos, mas se não con-
seguirmos os recursos para custear a publicação em papel, então nem uma 
edição poderemos enviar pelo correio.
Trata-se, por isso, de uma vez mais, apelar aos “Amigos de O Propulsor” 
para que tomem em mãos a manutenção da revista, aos leitores para que 
se façam Amigos e aos que possam se façam anunciantes. São 44 anos de 
trabalho, dedicação e prestígio para os Ofi ciais e Engenheiros Maquinistas, 
que gostaríamos de salvaguardar.     
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transição Para uMa EconoMia VErdE

O
s recursos do nosso planeta são limitados e hoje 
estamos a extrair e a utilizar mais do que aqueles 
que o planeta pode fornecer sustentavelmente. 
Os recursos naturais sustentam a nossa produ-

ção e o nosso consumo, além de criarem riqueza e empre-
go, contribuindo para a nossa qualidade de vida e o nosso 
bem-estar.
Tudo o que nos rodeia é proveniente da natureza. De uma 
forma ou de outra, os nossos lares, automóveis, bicicle-
tas, alimentos, roupas e energia fi zeram e fazem parte do 
ambiente. Extraímos matérias-primas, transformamo-las e 
construímos as nossas comunidades. Esta ligação e depen-
dência para com o ambiente foram sempre essenciais para 
a nossa existência.
Contudo, o nosso nível de consumo dos recursos tem um 
lado negativo. Na verdade, estamos a exercer tanta pressão 
sobre o ambiente, que corremos o risco de enfraquecer a 
sua capacidade para nos sustentar no futuro.
As nossas atividades libertam poluentes para a atmosfera e 
plásticos para os oceanos. Os ecossistemas estão a mudar 
mais rapidamente, a um ritmo fora do normal. O crescimen-
to do comércio introduz novas espécies suscetíveis de invadir 
ecossistemas inteiros. As alterações climáticas estão a alterar 

os padrões de precipitação. As produções tornam-se menos 
fi áveis, o que aumenta o preço dos alimentos. É claramente 
visível que algumas regiões e países são mais vulneráveis, 
mas há impactes ambientais, como a poluição atmosférica, 
que afetam todos, ainda que em graus variáveis.

as pressões futuras obrigam-nos    
a agir imediatamente
Os nossos níveis de produção e consumo já são insustentá-
veis, com mais de 7 mil milhões de habitantes no planeta, 
e prevê-se que a população aumente para cerca de 9 mil 
milhões em meados do presente século. Simultaneamente, 
milhares de milhões de pessoas continuam a viver na pobre-
za e aspiram a ter um nível de vida melhor.
O uso que fazemos dos recursos degrada e diminui o capital 
natural que fi cará disponível para sustentar o bem-estar das 
gerações futuras. No mínimo, haverá menos terra e água 
doce por pessoa para produzir os alimentos que serão ne-
cessários.
Para garantir a nossa qualidade de vida e o nosso bem-estar 
a longo prazo, temos de tornar a nossa economia mais ver-
de e essa transição deve começar hoje. Mas como podere-
mos fazê-lo? Como transformarmos a nossa economia de 

TuDO DEpENDE DO aMBIENTE: a nossa qualidade de vida, a nossa saúde e os nossos postos de trabalho. No entanto, a 
forma e o ritmo a que estamos atualmente a gastar os nossos recursos naturais ameaçam pôr em risco o nosso bem-estar 
e a capacidade da natureza de prover às nossas necessidades. É essencial transformarmos o modo como produzimos, 
consumimos e vivemos. Há que tornar a nossa economia mais verde e essa transição tem de começar hoje.
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maneira a que esta preserve o ambiente e assegure simulta-
neamente a nossa qualidade de vida?

Impulsionar a eficiência de recursos na Europa
Antes de mais, a nossa economia tem de se tornar mais 
eficiente na utilização dos recursos. Na verdade, será neces-
sário produzirmos mais, gastando menos. Há que reduzir a 
quantidade de recursos que extraímos e utilizamos.
Embora seja importante reduzir o fluxo de novos materiais ao 
processo de produção e tornar os processos de produção mais 
eficientes, esta é apenas uma parte do problema. É igualmente 
necessário que reduzamos a perda de materiais e os resíduos 
produzidos ao longo dos ciclos de produção e consumo.
Na verdade, é possível transformar a nossa economia, mas 
exige ação e compromisso ao longo de várias décadas. A 
Europa já progrediu significativamente em matéria de efici-
ência de recursos, mas ainda há muito por fazer.
Existem várias estratégias e atos legislativos da União Eu-
ropeia, como a estratégia Europa 2020, a iniciativa emble-
mática «Uma Europa eficiente em termos de recursos», a 
Diretiva-Quadro Resíduos ou o 7.º Programa de Ação em 
matéria de Ambiente, que pretendem introduzir sustentabi-
lidade nas atividades económicas chave numa perspetiva de 
transição a longo prazo.
A plena implementação dessas políticas proporcionaria múl-
tiplos benefícios. Utilizar-se-iam menos recursos para produ-
zir a mesma quantidade de bens, o que ajudaria a proteger 
e preservar o ambiente. Simultaneamente, a economia be-
neficiaria com a inovação fundamental e a maior competiti-
vidade das empresas europeias.

Reduzir os resíduos
Veja-se o exemplo do desperdício de alimentos. Estima-se 
que, a nível mundial, entre 30 % e 50 % dos alimentos aca-
bem por ir parar ao lixo. Só na União Europeia desperdiçamos 
quase 90 milhões de toneladas de alimentos por ano, o que 
corresponde a quase 180 kg por pessoa.
Os alimentos são desperdiçados em todas as etapas da ca-
deia de produção e consumo. Por cada alimento que não é 
consumido, desperdiçamos a energia, a água, o trabalho e 
a terra utilizados na sua produção. Os gases com efeito de 
estufa e os adubos emitidos para a natureza contribuem para 
a degradação do ambiente.
Será possível mudarmos o sistema alimentar para evitar o des-
perdício de modo a que os consumidores, os supermercados 
e os produtores de alimentos unam esforços no sentido de 
produzir, vender e comprar apenas aquilo que será efetiva-
mente consumido?
Será realmente possível utilizar os produtos em fim de vida 
— as «sobras» de um processo de produção — como fato-
res de outro processo de produção? Será possível criarmos 
uma «economia circular» que gere um mínimo de perdas? A 
melhor gestão dos nossos resíduos sólidos urbanos evidencia 
que os potenciais benefícios, tanto económicos como am-
bientais, são imensos.

Tornar uma economia inteira mais verde — tanto a nível 
europeu como a nível mundial — é uma tarefa titânica que 
exige a integração sistemática da utilização sustentável dos 
recursos em todos os aspetos da nossa vida.
Os projetos de eco inovação, as energias renováveis e a in-
vestigação em geral desempenham um papel crucial na con-
ceção de melhores produtos e processos e na redução dos 
resíduos. A comunidade empresarial, em colaboração com 
as autoridades públicas e a sociedade civil, poderá aplicar 
soluções sustentáveis até que estas se tornem «correntes». 
Por exemplo, será possível criarmos um sistema em que 
«aluguemos» ou «emprestemos» produtos, nomeadamente 
ferramentas e automóveis, em vez de sermos seus proprie-
tários, de modo a necessitarmos de uma menor quantidade 
desses bens para satisfazermos as nossas necessidades?

Nós, os consumidores...
É necessário tornar a nossa economia mais eficiente na utili-
zação dos recursos e reduzir a quantidade de resíduos — ou 
perdas — que esta produz. O domínio da economia ofere-
ce-nos instrumentos que nos permitem estimar os custos 
e danos, bem como algumas sugestões sobre a forma de 
incluirmos as preocupações ambientais nas nossas decisões 
económicas. Porém, também precisamos de mais inovação, 
mais investigação e, seguramente, de uma perspetiva a lon-
go prazo.
Enquanto consumidores, todos temos um papel a desem-
penhar nessa transição para uma economia verde. A forma 
como consumimos é fortemente influenciada pelos nossos 
pares e contexto social, pelos nossos impulsos e pelas op-
ções que são colocadas à nossa disposição. Os padrões de 
consumo têm evoluído ao longo da história. Podemos utili-
zar essa flexibilidade em nosso benefício e orientar o rumo 
para a sustentabilidade.
Independentemente dos níveis de rendimento e da região 
do mundo onde vivemos, a nossa saúde e o nosso bem-
estar estão dependentes do ambiente. E o bem-estar do 
ambiente depende de todos nós.
A edição de 2014 de Sinais examina mais de perto estas 
questões.

Hans Bruyninckx
Diretor Executivo

Sinais é uma publicação anual da Agência Europeia do Am-
biente (AEA) que propõe artigos sobre temas que poderão, 
ao longo do ano, ser de interesse para o debate da política 
ambiental e para o grande público. 
Em Sinais 2014 estão reunidas questões ambientais como a 
economia verde, a eficiência na utilização dos recursos, os re-
síduos do sistema alimentar, etc. 
A preocupação e o interesse da nossa revista com todas as 
questões de natureza ambiental, leva-nos a publicar os textos 
que aqui nos são sugeridos. Fá-lo-emos sem desvirtuar o con-
teúdo, durante várias revistas, dando, sempre que possível, 
alguma modesta contribuição nossa.   
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EngEnHEiro Maquinista cHEfE, 
dE naVio dE carga, condEnado 
Por criMEs aMbiEntais

O 
Engenheiro Maquinista Chefe do m/V Trident 
Navigator foi condenado por um júri federal, em 
Nova Orleãs, no passado mês de dezembro de 
2014, depois de um julgamento de uma sema-

na, no qual se concluiu que, conscientemente, falsifi cou o 
livro de registo de óleo do navio, em violação da Lei de Pre-
venção da Poluição por Navios (APPS), obstrução da justiça 
e manipulação de testemunhas, anunciou o Departamento 
de Justiça e Meio Ambiente Natural, Divisão de Recursos e 
do Gabinete do Procurador dos EUA para o Distrito Leste de 
Louisiana.
Matthaios Fafalios, de 64 anos, morador na Grécia, foi con-
denado por consciente falsifi cação do livro de registo de 
óleo do navio, obstrução da justiça, e manipulação de tes-

temunhas relacionadas com o seu serviço a bordo do m / V 
Trident Navigator. No fi nal de dezembro de 2013, Fafalios 
ordenou que a sua tripulação de máquinas construísse uma 
mangueira, conhecida no sector como uma “mangueira 
mágica” para descarregar a água e resíduos oleosos que 
estavam no tanque de retenção de esgoto do navio. 
Dois tripulantes do navio informaram a Guarda Costeira so-
bre esta descarga ilegal. Quando os inspetores da guarda 
costeira embarcaram no navio, Fafalios tentou esconder dos 
inspetores documentos críticos que indicavam que a descar-
ga ilegal tinha ocorrido. Além disso, Fafalios ordenou aos 
engenheiros sob seu comando que mentissem à Guarda 
Costeira sobre a referida descarga de águas residuais ole-
osas.
De acordo com os requisitos dos regulamentos APPS, um 
navio como o m/V Trident Navigator, deve manter a bordo 
um registo conhecido como um livro de registo de óleo em 
que a trasfega e eliminação de todos os resíduos de água 
contaminados com óleo e a sua descarga para o mar devem 
ser plena e devidamente registadas pela pessoa responsável 
pelas operações. A água de esgoto contaminada por óleo 
pode ser descarregada para o mar, apenas quando a mes-
ma é processada através de equipamento de prevenção da 
poluição de bordo conhecido como o separador de água e 
óleo.
O operador do navio, Managers Marinhas LTD., declarou-se 
culpado por intencionalmente falsifi car o livro de registro de 
óleo e obstrução da justiça e paga uma sanção penal total 
de US $ 900.000,00.
O caso foi investigado pelo Serviço de Investigação da Guar-
da Costeira do Estados Unidos tendo sido processado por 
Kenneth E. Nelson da Seção de Crimes Ambientais do De-
partamento de Justiça e por Emily Greenfi eld da Procurado-
ria os EUA para o Distrito Leste de Louisiana.  
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História do SOEMMM
1933.  Falida, a CNN ainda suscita grandes paixões 

E
m 1933 a marinha mercante nacional estava num 
estado de degradação, que preocupava seriamen-
te os seus profissionais. Por isso os sindicatos dos 
Oficiais procuravam sensibilizar o ministro da tutela, 

Mesquita Guimarães, a tomar as medidas tidas por impres-
cindíveis para infletir o rumo do setor. 
Os navios decrépitos e insuficientes, os armadores apenas 
apostados em ir mantendo os lucros nas rotas concessiona-
das sem ambicionarem ir mais além, tripulações condena-
das ao desemprego ou ao subemprego: o retrato não podia 
mostrar-se mais desolador. Tanto mais que olhava-se para 
outros países europeus, nomeadamente a França ou a Itália, 
e a aposta nos transportes marítimos era consistente e assu-
mida como política dos respetivos governos, que tomavam 
as medidas protecionistas adequadas. 
Daí que a posição dos sindicatos - ainda a apalparem terre-
no no contexto de uma sociedade ditatorialmente tutelada! 
- era a de se exigir uma nacionalização do setor.
É claro que tendo como primeiro-ministro um economista 
com alma de aforrador, os sindicatos estavam condenados 
a falarem sozinhos, já que da tutela nenhuma convergência 
se anunciava para com as suas propostas.
Mas os meses de verão trazem uma colorida discussão 
quanto à liderança de uma das principais empresas armado-
ras: a Companhia Nacional de Navegação.
Durante dias a fio os alfacinhas irão dividir-se entre quem 
dá razão à nova administração e os que se indignam com 
o afastamento de Cardoso Leitão. Tudo começou a 16 de 
agosto com o conselho fiscal a rejeitar o Relatório e Contas 
apresentado pela administração. Mas o que parecia dese-
nhar-se era a tentativa de Alfredo Silva em apossar-se da 
empresa, contando para tal com a cumplicidade do conde 
de Monte Real, que dirigia os trabalhos da Assembleia Geral 
com notória parcialidade e com decretos ministeriais, entre-
tanto publicados, e destinados a favorecer-lhe os intentos.

No dia seguinte, e porque os ânimos se tenderiam a exaltar, 
a Assembleia prossegue sob proteção da polícia.
Henrique Chaves defende então a política da nova Admi-
nistração, que encontrara a CNN com prejuízos avultados 
e dívidas difíceis de ressarcir por causa de apostas danosas 
dos que o tinham antecedido: a carreira do Brasil, apesar de 
subsidiada pelo governo, fora ruinosa, bem como a viagem 
do «Pedro Gomes» ao Oriente para trazer deportados políti-
cos. A cabotagem em África e as carreiras no Mediterrâneo, 
porque deficitárias, estavam a ser abandonadas. 
A lógica da nova Administração segue o pensamento de 
quem imprimia ao país a lógica do país no diminutivo onde 
juizinho é que era preciso: mesmo que condenada a reduzir-se 
a uma dimensão ínfima, a CNN só deveria manter as carreiras 
lucrativas. Mas levanta sérias suspeitas sobre Cardoso Leitão, 
que não só teria utilizado em proveito próprio o dinheiro da 
Companhia, como era suspeito de ter interesses na compra e 
venda de navios pelas comissões, que pretenderia embolsar. 
No dia 19 a Assembleia prossegue para ouvir Cardoso Leitão 
defender-se. Não só refuta as calúnias lançadas por Henrique 
Chaves como verbera a sua incompetência: ele que criticara o 
modelo de compra de combustível para os navios da empre-
sa, é afinal o responsável pela aquisição de, segundo quem 
anda a bordo, lama em vez de carvão de qualidade.
A 29 de agosto, depois de oito sessões em que as acusações 
de desonestidade eram proferidas de um e do outro lado da 
barricada, o governo toma a decisão de demitir os órgãos 
sociais da CNN e nomear uma comissão administrativa com 
poderes de direção executiva e de conselho fiscal.
Essa comissão administrativa era constituída por dois oficiais 
da Armada,  António Fernandes e Silva Júnior e pelo coman-
dante Herberts do «Quanza». A luta pelo controlo da CNN 
continuaria em próximos capítulos. Enquanto este imbróglio 
ia decorrendo, a Insulana anunciava a intenção de comprar 
um novo paquete para substituir o vapor «Lima» na carreira 
dos Açores, tendo para tal contratado o estaleiro de Tries-
te já responsável pela construção do «Carvalho Araújo». 
Tratar-se-ia de um paquete mais moderno, com motores 
e maior disponibilidade de carga.  Comprovando-se que a 
vontade estava longe de se equiparar à capacidade para a 
levar a peito, o «Lima» só em 1969 seria abatido, apesar de 
já ter integrado a frota nacional desde meio século atrás, 
quando fora um dos navios alemães apresados em Lisboa 
durante a I Guerra Mundial.   

Jorge Rocha, Eng. Maq. M. M.
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E
mbora nunca tenha estado fora dela, a Negociação 
está na ordem do dia desde que o novo governo 
grego surgiu a contestar a forma como os técnicos 
da chamada troika estiveram a exigir austeridade a 

vários países excessivamente endividados.
Nestas últimas semanas muito se tem discutido se mais vale 
fazer como a nêspera do célebre conto do Mário Henriques 
Leiria, que se deixava estar muito sossegadinha na árvore 
à espera de nada de mal lhe acontecer … e veio a velha e 
comeu-a.  Ou, se em alternativa, importa dizer não, bater o 
pé, mesmo que, no fim, o resultado não seja muito melhor 
do que inicialmente se partira.
Negociar, ora aí está! Vale ou não a pena, em que circuns-
tâncias, como, onde e quando o fazer?
Bem vistas as coisas, basta-nos acordar para começarmos 
logo a negociar com o nosso cônjuge, com os filhos, depois 
com os outros condutores, que nos deixam avançar mais de-
pressa ou mais devagar para o emprego. Aí somos levados 
a negociar com clientes, com administradores e acionistas, 
com colaboradores, com sindicatos, com as entidades fisca-
lizadoras da atividade que exercemos, etc.
E é assim durante todo o dia até nos deitarmos para dormir. 
Ainda assim, há que reconhecer que há melhores e piores 
negociadores. Uns conseguem assinar contratos leoninos, 
enquanto outros se ficam nos resultados pífios, que qual-
quer um era capaz de levar a bom sucesso.
Se não há fórmula mágica para fazer de alguém um bom 
negociador, podemos identificar, no entanto, determinadas 
aptidões pessoais indispensáveis, certas técnicas-chave que 
os negociadores experientes possuem e dominam, e que 
lhes serve para celebrar acordos que satisfaçam todas as 
partes interessadas.
Neste conjunto de textos sobre a negociação iremos abordá-
la em dez fases:

• Criar o ambiente adequado;
• Estudar os objetivos;
• Decidir quem somos e quem é o nosso oponente;
• Dar início a reunião;
• Falar e ouvir;
• Formular as propostas;
• Apresentar a síntese;
• Fechar e ratificar o acordo;
• Avaliar os pontos fortes e os fracos;
• Continuar a progredir.

Uma das regras básicas da negociação é a de não partir para 
ela com a ideia preconcebida de como irá decorrer.
Quando o ministro alemão das finanças comparece numa 
reunião decidido a dobrar o oponente e lhe surge pela fren-
te um Iannis Varoufakis com um discurso completamente 

diferente do que costuma ouvir, é natural, que ou se possui 
abertura de espírito para ouvir as razões do outro lado, ou 
acontece o que se verificou: a crispação de não obter o re-
sultado inicialmente pretendido e para o qual não se dava 
margem de manobra.
A maioria dos observadores internacionais convergiu na 
ideia de uma Grécia flexível perante a obstinação alemã. 
A nossa atitude perante a negociação pode pois tornar-se 
crítica se não marcarmos uma diferença substancial, relati-
vamente à forma como vemos:

• A solução;
• Os nossos «oponentes»;
• O resultado que desejaríamos ter.

Na realidade, todos os dias celebram-se acordos que não 
desencadeiam necessariamente greves, rupturas de contra-
to, idas a tribunais, nem divórcios nem suicídios.
No entanto, tem de se contar sempre com a  possibilidade 
de que algo corra mal. Convém recordá-lo antes de convo-
car uma reunião de negócios. O Prémio Nobel da Economia 
Joseph Stiglitz disse isso mesmo a propósito da negociação 
entre gregos e alemães: ou Atenas assumiria a possibilida-
de de rutura com todas as consequências decorrentes dessa 
decisão, ou ter-se-ia de vergar à imposição adversária.
Terá mais possibilidades de triunfar se souber como criar um 
ambiente adequado onde situar a negociação.
Vamos, por isso, abordar aquela que definimos como a pri-
meira das dez fases de uma boa negociação: a criação de 
um ambiente adequado. O que implica escolher o momento 
e o melhor local para lançar esse processo.
Não esqueçamos que a necessidade de negociar pode surgir 
sem aviso prévio, dando pouco tempo (ou nenhum) para 
uma preparação. E, no entanto, tudo deve sair conforme 
as regras!

A criação de um ambiente adequado 
à negociação
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Os negociadores precavidos sabem que se deparam com 
quatro desfechos possíveis:

A ganha e B perde
A perde e B ganha
A perde e B perde
A ganha e B ganha

Normalmente ninguém quer ser o perdedor (salvo por moti-
vos ocultos). O risco de «perder» divide os negociadores em 
duas categorias:

• Os competitivos: querem ganhar sempre;
• �Os colaboradores: procuram sempre alcançar o me-

lhor acordo para ambas as partes.

Se se quiser o desenvolvimento sustentado da atividade, da 
clientela ou das relações, a segunda postura proporciona 
quase sempre melhores resultados e mais duradouros.
Os dez fatores que afetam o ambiente adequado à nego-
ciação são:

• Como vê a situação;
• Como vê o oponente;
• A relação de força exercida pelas duas partes;
• A capacidade para aguentar a tensão;
• A compostura, especialmente em situações emotivas;
• A confiança existente entre as duas partes;
• A mentalidade mais ou menos aberta;
• As aspirações;
• A disposição para ouvir (assim como para falar);
• O carisma.

Uma das regras básicas da Negociação é a de ambas as 
partes terem razão. A sua razão. Quase sempre diferentes 
e conflituais. Por isso o objetivo de conseguir ganhos para 
ambas as partes implica cedências mútuas e a possibilidade 
de se partir noutras direções até então fora da negociação, 
mas passíveis de a virem enriquecer.
O «momento oportuno» para negociar será, provavelmente, 
quando tiver menos necessidade de chegar a um acordo e, 
por outro lado, a necessidade do seu oponente for a maior.
No entanto, os negociadores do tipo «colaborador» procu-
ram reduzir ao mínimo o «desnível» destas situações; caso 
contrário, é possível que o seu oponente se sinta «derro-
tado» e queira derrotá-lo na próxima ocasião. As guerras 
deste género podem arrastar-se durante anos.
Os negociadores precavidos:

• �Escolhem com atenção a oportunidade (evitando situ-
ações delicadas);

• �Têm paciência para se «demorar» na mesa de nego-
ciações com os seus oponentes (o que pode levar o 
seu tempo);

• �Evitam sessões de negociação espontâneas (se for pos-
sível);

• Preparam meticulosamente o seu dossier;
• �Têm em conta o que pensam que o seu oponente terá 

em agenda;
• �Conhecem as suas limitações e as do seu oponente 

(por exemplo: Você está mais cansado de manhã ou 
à tarde?).

O melhor local para negociar é aquele onde você se sentir 
cómodo e, o mais importante, seguro de si mesmo.
Este fator de comodidade significa muito mais do que «jo-
gar em casa», o que representa, por vezes, quer inconve-
nientes quer vantagens.
Talvez queira evitar:

• �Que o distraiam para lhe perguntar pormenores en-
quanto se concentra na negociação;

• Que o interrompam com chamadas telefónicas;
• �Que os seus oponentes vejam como tem o seu local de 

trabalho (talvez esteja desordenado, ou se calhar lhes 
pareça demasiado faustoso. O que os poderia impres-
sionar, mas desfavoravelmente).

Estes fatores podem fortalecer a «posição» dos seu oponen-
tes e diminuir a sua.
Pelo raciocínio simétrico, a possibilidade de observar estes 
aspectos em terreno contrário pode proporcionar-lhe uma 
ajuda considerável.
Normalmente, os negociadores propõem um «território 
neutro» para não introduzir este tipo de tendência nas ne-
gociações.
No entanto, pode acontecer:

• �Que o suposto terreno neutro na realidade seja um 
terreno familiar para os seus oponentes;

• �Que fique «encurralado» numa situação incómoda.

Os convites de cortesia podem criar uma desvantagem para 
o negociador se, por exemplo, o levarem a um restaurante 
mais luxuoso do que todos os que visitou anteriormente 
para uma refeição de negócios.
Também ver-se obrigado a trabalhar em condiçoes de mui-
to stress, no meio de um mobiliário muito pesado, pode 
incomodar algumas pessoas.
No entanto, um dos aspetos denunciadores de possível 
má-fé na negociação ocorre quando colocamos o interlo-
cutor ou somos por ele colocados em contraluz. 
Por isso mesmo o local de negociação não deverá ter ca-
racterísticas falseadoras da possibilidade de ambas as par-
tes ficarem em igualdade na análise mútua das expressões 
faciais. Sob pena de, logo de início se instalar a desconfian-
ça, que é a inimiga número um de um processo negocial 
bem sucedido.   
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C
omeçou a tentativa para 
provar que é possível cir-
cular o nosso planeta por 
avião, sem todavia gastar 

uma única gota de combustível fóssil. 
Muita gente neste mundo deposi-
ta grandes expectativas neste pro-
jeto que se propõe impulsionar os 
veículos movidos a energias verdes, 
tentando fazer uma volta completa 
à terra com o avião Solar Impulse, 
apenas movido pela energia solar.  
A navegação em torno do planeta 
não será feita de uma vez só, estando 
previstas várias paragens em diferen-
tes países de diferentes continentes.O 
Solar Impulse, que voará até cerca de 
8.500 metros de altitude, seguirá de-

pois de Omã para as cidades indianas 
de Ahmadabad e Varanasi. Depois 
irá a Mandalay, em Mianmar, Chon-
gqing e Nanquim, na China, antes de 
cruzar o Pacífico com uma escala no 
arquipélago americano do Havaí.
Piccard e Borschberg, os dois pilotos 
envolvidos nesta odisseia, irão parar 
posteriormente em Phoenix e Nova 
Iorque, de onde partirão ao sul da 
Europa ou ao norte da África, última 
escala antes do retorno a Abu Dhabi.
Um dos destaques do Solar Impulse 
vai para o facto de conseguir voar 
durante a noite, já que consegue ar-
mazenar em baterias a energia cap-
tada durante o dia para usá-la duran-
te a noite. 

O meio de transporte tem uma 
asa única com 72 metros de en-
vergadura e que está equipa-
da com 17 mil células solares.  
A aeronave foi construída maiorita-
riamente em fibra de carbono para 
manter a leveza, algo que ajuda a al-
cançar uma velocidade máxima de 90 
Km/H, sendo que a velocidade média 
prevista para a viagem seja abaixo 
dos 70 Km/h.
O projeto de voar sem qualquer con-
sumo de combustível fóssil foi inicia-
do no distante ano de 2003. Deste 
então e até agora um longo caminho 
foi percorrido, como resultado de mi-
lhares de horas de trabalho de uma 
grande equipa liderada pelo suiço 

AVIÃO MOVIDO APENAS A ENERGIA 
SOLAR INICIOU VOLTA AO MUNDO

O Solar Impulse descolou ontem, 9/3/15, de Abu Dhabi, nos Emirados Árabes Unidos seguindo 
para Mascat, capital do sultanato de Omã, devendo terminar o seu percurso, de volta ao 
mundo, entre o final de julho ou início de agosto. Durante a viagem não será usada uma 
única gota de combustível fóssil.
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Bertrand Piccard, a qual provou que 
se podia voar em avião movido ape-
nas pela energia solar. 
Depois outras façanhas foram sendo 
realizadas, como a de ter voado de 
dia e de noite, de ter atravessado a 
América de lado a lado, etc. Isto terá 
colocado a questão de fazer percur-
sos maiores, de grande autonomia, 
o que levou Piccard e a sua equipa 
a planearem uma viagem à volta do 
mundo.
Para isso foi projetado um novo pro-
tótipo de avião, o atual, que foi de-
signado por Solar Impulse 2. O avião 
tem uma envergadura de 72 metros, 
ponta a ponta da asa, 22,4 m de 
comprimento e 6,4 m de altura, pe-
sando 2300 kg.
É propulsionado por 4 motores elé-
tricos com uma potência de 17,5 
HP cada. Toda a asa é coberta pe-
las 17.248 células fotovoltaicas que 
produzem toda a energia necessária 
para o voo, seja de dia ou de noite. A 
velocidade máxima que alcança é de 
90 km/h e a altitude máxima a que 
se pode elevar é de 8.500 metros. 
Os interessados em conhecer mais 
podem consultar o site do projeto, 
podendo até assistir à descolagem 
que aqui abordamos e cujo endereço 
eletrónico é:
http://www.solarimpulse.com/ .    
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H
oje em dia temos Engenheiros Maquinistas da 
Marinha Mercante a exercerem funções profissio-
nais na Direção de Empresas Gestoras de Condo-
mínios, sejam eles vocacionados para o comércio 

(como o são por exemplo os Centros Comerciais ou os Edi-
fícios de Escritórios), sejam para a Habitação. 
Daí que faça sentido abrir uma secção regular do «Propul-
sor» destinada a contemplar os conhecimentos imprescin-
díveis para o desempenho de tais funções, como é o caso 
do Regulamento Técnico de Segurança contra Incêndio 
em Edifícios, que foi publicado na Portaria nº 1532 de 29 
de Dezembro de 2008.
Essa Portaria veio inserir-se no âmbito do regime jurídico 
de segurança contra incêndio em edifícios (SCIE), publi-
cado no mês anterior, através do Decreto-lei nº 220/2008.
O objetivo é atender às condições de segurança contra in-
cêndio em edifícios e recintos, a que devem obedecer os 
projetos de arquitetura, de SCIE e das restantes especialida-
des a concretizar em obra, referentes às condições:

• exteriores comuns, 
• de comportamento ao fogo, isolamento e proteção, 
• de evacuação, 
• das instalações técnicas, 
• dos equipamentos e sistemas de segurança, 
• �de autoproteção, sendo estas últimas igualmente apli-

cáveis aos edifícios e recintos já existentes à data de 
entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 
de Novembro.

Vamos iniciar esta série pela abordagem das condições 
exteriores de segurança e de acessibilidade. Ou seja, 
enquanto responsáveis de um determinado Edifício ou Re-
cinto, devemos ter a preocupação de a ele garantir o acesso 
de todos os meios de socorro necessários para um eventual 
combate a um sinistro.

Por isso mesmo o Regulamento estipula que todos os edi-
fícios e recintos devem ser servidos por vias de acesso 
adequadas com ligação permanente à rede viária pú-
blica. 
Logo na fase de projeto deverão estar garantidos os requisi-
tos necessários ao impedimento da propagação do incêndio 
pelo exterior do edifício ou recinto, dentro dele ou para os 
que lhe estiverem adjacentes. O que significa ter essa pre-
ocupação quando se estuda a sua volumetria, a resistência 
e a reação ao fogo das suas coberturas, paredes exteriores 
e seus revestimentos, os vãos abertos nas fachadas e a dis-
tância de segurança entre eles, ou entre eles e outros vãos 
abertos de edifícios vizinhos.
Cabe, igualmente, ao projetista a precaução de contar com 
disponibilidade de água para o abastecimento das  via-
turas de socorro nas imediações do edifício ou recinto 
em causa.
Para o legislador faz toda a diferença se um edifício tem 
menos ou mais de 9 metros de altura.
No caso dos edifícios com menos de 9 metros e nos re-
cintos ao ar livre as vias de acesso devem possibilitar o 
estacionamento dos veículos de socorro a uma distância não 
superior a 30 m de, pelo menos, uma das saídas do edifício 
que faça parte dos seus caminhos de evacuação. 
Quando esses edifícios estão situados em centros urbanos 
antigos e onde não exista rede viária essa distância máxima 
pode ser aumentada para 50 m.
As características dessas vias de acesso devem considerar:

• 3,5 m de largura útil;
• 4 m de altura útil;
• 11 m de raio de curvatura mínimo, medido ao eixo;
• 15% de inclinação máxima;
• �capacidade para suportar um veículo com peso total 

130 kN, correspondendo a 40 kN à carga do eixo dian-
teiro e 90 kN à do eixo traseiro.

Regulamento técnico de segurança 
contra incêndio em edifícios
- Condições exteriores de acesso (1ª parte)
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Nas vias em impasse - exceto em edifícios de risco reduzido 
sem pessoas acamadas ou crianças com idade não superior a 
6 anos ou pessoas limitadas na mobilidade ou nas capacida-
des de perceção e reação a um alarme - a largura útil deve 
ser aumentada para 7 m ou, em alternativa, devem possuir 
uma rotunda ou entroncamento, que permita aos veículos de 
socorro não percorrerem mais de 30 m em marcha-atrás para 
inverter o sentido de marcha. No caso de espaços itineran-
tes ou provisórios e recintos ao ar livre, as vias de acesso 
a partir da via pública, devem ser, no mínimo, em número e 
largura constantes do quadro abaixo:

Quadro - Vias de acesso a espaços itinerantes ou provisórios e 
a recintos ao ar livre

Categoria 
de risco

Número de vias
Largura útil 
das vias

1.ª Uma 3.5 m

2.ª Duas, tão afastadas quanto possível 3.5 m

3.ª e 4.ª Duas, tão afastadas quanto possível 7.0m

Neste caso específico deve ser previsto um corredor, manti-
do permanentemente livre para lançamento das operações 
de socorro, com as seguintes características:

• �comprimento não inferior a metade do perímetro do 
recinto;

• largura útil não inferior a 3,5 m;
• altura útil mínima de 4 m.

Em edifícios com altura superior a 9 m as vias de acesso 
devem possibilitar o estacionamento dos veículos de socorro 
junto às fachadas, e possuir as seguintes características:

• 6 m, ou 10 m se for em impasse, de largura útil;
• 5 m de altura útil;
• 13 m de raio de curvatura mínimo medido ao eixo;
• 10% de inclinação máxima;
• �capacidade para suportar um veículo de peso total 260 

kN correspondendo 90 kN ao eixo dianteiro e 170 kN 
ao eixo traseiro.

O traçado das vias em impasse deve assegurar que os veí-
culos de socorro não percorram mais de 20 metros em mar-
cha-atrás para inverter a marcha.
As vias de acesso devem, junto às fachadas acessíveis e a 
eixo com o acesso ao átrio de entrada, dispor de uma «fai-
xa de operação» destinada ao estacionamento, manobra 
e operação de veículos de socorro onde além das condições 
anteriores, se deve garantir também que: 

• �a distância, medida em planta, entre o ponto mais salien-
te da fachada e o bordo da faixa de operação que lhe é 
mais próximo, esteja compreendida entre 3 e 10 m;

• a largura mínima dessa faixa seja de 7 m;
• �todos os pontos de penetração na fachada fiquem in-

cluídos entre os planos verticais tirados pelos extremos 
da faixa de operação, perpendicularmente ao seu eixo;

• �o comprimento mínimo da faixa de operação seja de 15 m;

• �a faixa tenha em toda a sua área a capacidade para re-
sistir ao punçoamento causado por uma força de 170 kN 
distribuída numa área circular com 20 cm de diâmetro;

• �a faixa se mantenha permanentemente livre de árvo-
res, candeeiros, bancos, socos e outros obstáculos que 
impeçam o acesso dos veículos de socorro e nela não 
seja permitido estacionar qualquer outro veículo.

As vias e as faixas atrás referidas servem também para faci-
litar o acesso às fachadas e a entrada direta dos bombeiros, 
em todos os níveis que os seus meios manuais ou mecânicos 
atinjam, através dos pontos de penetração existentes.
Os pontos de penetração podem ser constituídos por vãos 
de portas ou janelas, eventualmente ligados a terraços, va-
randas, sacadas ou galerias, desde que permitam o acesso a 
todos os pisos, situados a uma altura não superior a 50 
m, à razão mínima de um ponto de penetração por cada 
800 m2 de área do piso, ou fração, que servem e possuam 
abertura fácil a partir do exterior ou sejam facilmente destru-
tíveis pelos bombeiros. Nos edifícios com altura inferior a 9 m, 
quando os pontos de penetração forem constituídos por vãos 
de janela, o pano de peito não deve ter espessura superior a 
0,3 m numa extensão de 0,5 m abaixo do peitoril, de forma a 
permitir o engate das escadas manuais de ganchos.
Nas fachadas tipo cortina, envidraçadas ou outras, que 
apresentem uma continuidade na vertical e em que, sejam 
abertos vãos para funcionar exclusivamente como pontos 
de penetração, eles devem possuir sinalização com uma das 
seguintes características, de forma a permitir a sua identifi-
cação pelos bombeiros a partir da via de acesso: 
• �sinalização ótica de acionamento automático, em caso de 

incêndio, de todos os vãos acessíveis;
• �sinalização indelével na fachada, junto ao pavimento exte-

rior, do nível de referência, indicando uma prumada cujos 
vãos sejam todos acessíveis.

Os pontos de penetração devem permitir atingir os cami-
nhos horizontais de evacuação e as suas dimensões mí-
nimas devem ser de 1,2 × 0,6 m.
Todos os edifícios com altura superior a 9 m devem possuir, 
no mínimo, uma fachada acessível. Todos os edifícios cuja 
utilização corresponde a um risco muito elevado devem pos-
suir, no mínimo, duas fachadas acessíveis.    
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E
m resposta ao aumento das 
dimensões dos atuais porta-
contentores, a ClassNK reviu 
as suas orientações relativas à 

estiva e fixação dos contentores. 
No último ano, a dimensão média dos 
navios novos entregues foi de 7.000 
TEU, tendo sido desenvolvidas novas 
e variadas tecnologias de segurança, 
para melhorar a eficiência do carrega-
mento de contentores a bordo desses 
navios. Daí a necessidade de fazer al-
guns ajustamentos às referidas orien-
tações.
Tendo em consideração as normas 
ISO, a crescente diversidade dos mé-
todos de estiva e fixação da carga em 
navios porta-contentores, bem como 

as diferentes forças que atuam sobre 
os contentores devido aos movimen-
tos do navio, a ClassNK desenvolveu 
uma apurada avaliação desses méto-
dos de forma a garantir maior segu-
rança no processo de estiva e fixação 
dos contentores.
A segunda edição das orientações 
inclui alterações aos métodos de ava-
liação de forma a permitir considerar 
o efeito das rotas marítimas na estiva 
e fixação. Para os navios que tenham 
instalados programas de cálculo, ca-
pazes de avaliar a força de amarração 
do contentor, pode ser usada uma 
nova notação de classe.
Além disso, para os navios em obe-
diência aos regulamentos IMO, sobre 

garantia de condições de trabalho 
seguras na fixação de contentores 
no convés, conforme o Código CSS 
(Code of Safe Practice for Cargo Sto-
wage and Securing) anexo 14, tam-
bém foram incluídos procedimentos 
relacionados com a aposição de nota-
ções de classe. Embora este seja um 
código não-obrigatório, um número 
de Estados-Membros têm exigido que 
os navios que escalam os seus portos 
cumpram o Código CSS, por isso, as 
orientações da ClassNK agora incluem 
uma auditoria ao navio para verificar 
a conformidade com o código CSS, 
anexo 14.  

A CLASSNK REVIU AS SUAS ORIENTAÇÕES 
PARA ESTIVA EM PORTA-CONTENTORES 
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A 
bordo de qualquer navio é permanente a preo-
cupação em gerir a energia nele produzida. Uma 
situação de blackout, mesmo que por poucos mi-
nutos, pode causar efeitos devastadores como o 

são situações de encalhe ou de colisão, que podem pôr em 
perigo o próprio navio e a sua tripulação.
Equipado com vários geradores e motores auxiliares desti-
nados a fornecerem energia sem interrupção um navio deve 
contar com a  atenção permanente dos seus Engenheiros Ma-
quinistas.
Constitui regra de boa gestão de manutenção a utilização da 
menor capacidade disponível dos geradores existentes para 
a energia requerida em cada momento, como forma de ga-
rantir um consumo otimizado de combustível  e a redução 
máxima das emissões de gases nocivas para o ambiente. Daí 
a necessidade de fazê-los funcionar dentro dos parâmetros 
de pressões, temperaturas e outros indicadores predefi nidos 
como os adequados. 
Se o desempenho do motor for declinando isso revelar-se-á, 
por exemplo na redução da energia por ele produzida ou no 
aumento da temperatura dos gases de evacuação. Se antes 
pareceria bastar para a carga pretendida, já poderá  exigir  
que se o coloque em paralelo com outro a fi m de a satisfazer.
Os Engenheiros Maquinistas conhecem por experiência os 
motivos prováveis para a redução da potência dos motores 
auxiliares. Entre eles, e sem a preocupação de ser exaustivo 
ao ponto de a todos contemplar,  podemos listar quinze cau-
sas possíveis a ter em conta para um correto diagnóstico da 
avaria potencial, quando um motor deixa de corresponder ao 
rendimento dele expectável:
1.  pressão de combustível muito baixa
A razão pode residir na avaria da respetiva bomba ou na vis-
cosidade demasiado baixa.
2.  Tipo de combustível em utilização
A pressão de combustível altera-se signifi cativamente com a 
mudança de fuel para gasóleo e vice-versa.

3. Fuga de combustível
Se o circuito de combustível entre a  bomba  e o motor tiver 
uma rutura ou uma pequena fuga,  a pressão com que ele 
chega ao motor para ser queimado diminuirá. 
4. Temperatura do Combustível
Se ela for demasiado elevada a viscosidade reduzir-se-á 
suscitando igualmente a redução da pressão.
5. Diferença excessiva nas temperaturas de evacuação
Se existir grande diferença nas pressões de combustão dos 
vários cilindros do mesmo motor, o seu rendimento fi cará 
condicionado.
6. Filtros de combustível sujos
Se os fi ltros de combustível estiverem colmatados será cau-
sa para a redução da pressão de combustível.
7.  Regulação de abertura/fecho das válvulas 
A regulação rigorosa das guias que comandam a abertura 
e o fecho das válvulas de aspiração e de evacuação é da 
maior importância para evitar a  má combustão.
8. Válvula de Evacuação danifi cada
Se o obturador de uma das válvulas de evacuação estiver 
danifi cado acontecerá o blow by de gases de evacuação 
durante a combustão, pelo que a sua temperatura subirá 
com incidência no rendimento do motor.
9.  pressão de gases de evacuação elevada
Se existir uma restrição ao fl uxo dos gases de evacuação 
para a chaminé - tubagem obstruída ou silenciador colma-
tado - a pressão subirá bem como a respetiva temperatura.
10. Insufi ciente alimentação de ar
Uma combustão efi ciente depende da aspiração de sufi cien-
te quantidade de ar novo. Se o varrimento da câmara de 
combustão e o seu preenchimento com oxigénio em quan-
tidade sufi ciente para possibilitar a boa queima do combus-
tível, não existir, o rendimento fi cará posto em causa.
11.  Elevada temperatura no ar exterior
Quando o navio navega em zonas equatoriais em que as 
temperaturas exteriores são muito elevadas, o bom desem-
penho do motor depende do arrefecimento adequado do 
ar a ser admitido nas câmaras de combustão. 
13.  limpeza dos refrigeradores de ar
A temperatura do ar de lavagem deverá ser sempre a pre-
defi nida nos testes de funcionamento do motor, pelo que 
a permuta de calor entre ele e a água do mar , que per-
corre os tubulares dos refrigeradores deverá ser regulada 
e otimizada.
14.  pressão de ar de lavagem muito baixa
A quantidade insufi ciente de ar de lavagem  nas câmaras 
de combustão  fará com que a queima dentro dos cilindros 
se faça de forma incompleta.
15. Estado do sobrealimentador
A eventual colmatação ou outro tipo de avaria no sobrea-
limentador poderá bloquear a passagem dos gases de eva-
cuação ou reduzir a alimentação de ar novo.    

quando uM Motor PErdE rEndiMEnto
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D
esde o início da década de 
noventa do século transa-
to, que os jornais, os livros 
(incluindo os romances), a 

televisão e a própria publicidade pas-
saram a contar com um novo termo: 
a nanotecnologia, que designa as tec-
nologias estruturadas à escala do na-
nómetro (ou seja, do milionésimo do 
milímetro).
Trata-se de um efeito de moda, já que 
objetos dessa dimensão sempre existi-
ram à nossa volta sem que disso tivés-
semos consciência. A novidade foram 
os progressos notáveis conseguidos 
no surgimento ou melhoria de méto-
dos de medição pelos quais passámos 
a conseguir observar e criar novos ma-
teriais a essa escala.
Hoje a nanotecnologia movimenta 
grandes interesses, tornando-se de-
terminante na competitividade das 
indústrias do futuro, e respondendo 
a numerosos desafi os colocados pela 
nossa sociedade seja nas áreas da 
energia, do ambiente ou da saúde.
A nanotecnologia consiste na inves-
tigação e desenvolvimento tecnoló-
gico à escala de 1 a 100 nanómetros 
(nm) para, por um lado, constituir um 
conjunto de conhecimentos dos fe-
nómenos e materiais nessa escala e, 
por outro, criar e utilizar estruturas, 
componentes e sistemas que, devido 
ao seu tamanho minúsculo, apresen-
tam propriedades e funcionalidades 
inéditas.

Existem razões diversas para que tal 
aconteça: efeitos quânticos, nature-
za granular da eletricidade, natureza 
ondulatória da luz, efeitos de confi na-
mento, efeitos baseados na importân-
cia das superfícies de permuta, pre-
dominância das interações superfície/ 
volume, etc.
Como se desejam obter vantagens 
destes objetos nanométricos num 
mundo à nossa escala, é necessário 
transferir para a escala macroscópica 
as propriedades desses objetos. 
As nanotecnologias integram, pois, o 
fabrico e a manipulação de objetos, 
bem como a sua própria integração nos 
materiais, sistemas e estruturas à nossa 
escala. Isso é frequentemente obtido 
graças a uma hierarquia de arquiteturas, 
da escala microscópica até à macroscó-
pica, à imagem do que na biologia pres-
supõe a passagem das células e do que 
as constituem para os seres vivos.
As nanotecnologias suscitam e utili-
zam o desenvolvimento das nanoci-
ências, que exploram os fenómenos 
conhecidos à escala nanométrica.
As nanociências e as nanotecnologias 
interessam-se pela mesma escala e, 
por isso mesmo, partilham e desen-
volvem ferramentas comuns. Sem 
deixarem, porém, de ter fi nalidades 
distintas: enquanto as nanociências 
requerem a manipulação e o controle 
da matéria para elaborar objetos de 
laboratório, que permitam o conhe-
cimento de novos fenómenos, as na-

notecnologias visam formalizar esses 
conceitos e experiências numa aplica-
ção bem identifi cada. Estão, pois, des-
tinadas a um fabrico industrial com 
utilização concreta no nosso dia-a-dia.
Uma ciência conexa é a dos micros-
sistemas, que abarca o tamanho entre 
o centímetro e a dezena de mícrones, 
fabricados em séries graças às técni-
cas de fabrico desenvolvidas pela mi-
croeletrónica. As suas aplicações são 
variadíssimas, desde os acelerómetros 
capazes de abrir os airbags dos carros 
até ao controle dos ecrãs dos smart 
phones, passando pelos sistemas de 
microespelhos múltiplos para a proje-
ção de vídeos. 
São múltiplos os laços entre as nano-
tecnologias e os microssistemas. Em 
muitos casos é um microssistema a 
fazer a interligação entre a escala na-
notecnológica e a do mundo macros-
cópico, como acontece com a leitura 
dos discos magnéticos.
Os microssistemas são também fer-
ramentas privilegiadas de estudo das 
nanotecnologias (microscópios de 
campo aproximado).
É certo que no futuro assistiremos ao 
surgimento de nanossistemas, que 
resultarão dessa sua associação com 
os microssistemas, de que o Milípede 
(microssistema com mil microalavan-
cas para armazenamento de informa-
ção por estampagem) ou o disco duro 
dos nossos computadores são bons 
precursores.    

o quE são as nanotEcnoLogias?


